
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.255.727 - SC  (2009/0234149-2)     

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN

AGRAVANTE : UNIÃO 

AGRAVADO : FELIPE ANTÔNIO SUPERTI FONTES E OUTROS

ADVOGADO : MARCUS AUGUSTUS CANDEMIL TEIXEIRA E OUTRO(S)

 EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 28,86%. 
COMPENSAÇÃO COM COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO 
MÍNIMO. INVIABILIDADE.
1. É firme no STJ o entendimento de que é indevida a compensação do 
reajuste de 28,86% com os valores pagos a título de complementação 
do salário mínimo, por terem naturezas distintas. 
2. Orientação reafirmada pela Terceira Seção, no julgamento do REsp 
990.284/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 28 de setembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.255.727 - SC (2009/0234149-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO FEDERAL 
AGRAVADO : FELIPE ANTÔNIO SUPERTI FONTES E OUTROS
ADVOGADO : MARCUS AUGUSTUS CANDEMIL TEIXEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto pela União contra decisão de fls.136-139, que negou 

provimento ao Agravo de Instrumento, sob o fundamento de que é firme no STJ o 

entendimento de que é vedada a compensação do reajuste de 28,86% com valores pagos a 

título de complementação do salário mínimo.

Em suas razões, a agravante sustenta, em síntese, que "a complementação do 

salário mínimo, ao contrário do que assentado na decisão agravada, não tem natureza de 

soldo, mas o tem como base de cálculo, afinal é definida a partir da diferença entre o salário 

mínimo vigente e o soldo percebido pelo militar, o que coloca tal verba fora da incidência do 

reajuste" (fl. 145).

Afirma ainda que "a natureza jurídica da complementação do salário mínimo não 

corresponde à remuneração, uma vez que não é fixada para retribuir serviços prestados pelo 

militar, e tampouco decorre do vínculo estatutário estabelecido, mas sim é pago em 

cumprimento a direito individual constitucionalmente garantido" (fl. 145).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à 

Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.255.727 - SC (2009/0234149-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.9.2010.

Em que pesem os argumentos expedidos, o inconformismo da União não 

merece guarida. 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 

990.284/RS, sob o regime do art. 543-C do CPC, pacificou o entendimento de que não 

prospera a apontada ofensa ao artigo 73 da Lei 8.237/1991, uma vez que o reajuste de 

28,86% não pode ser compensado com a rubrica paga a título de complementação do salário 

mínimo, porquanto estas parcelas possuem natureza jurídica e finalidades distintas.

Eis a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. REAJUSTE DE 
28,86%. EXTENSÃO AOS MILITARES. CABIMENTO. ISONOMIA. BASE 
DE CÁLCULO.  REMUNERAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO 
INICIAL. VENCIMENTO DE CADA PARCELA. COMPENSAÇÃO COM A 
COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO. NÃO-CABIMENTO. 
PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.704/98. 
RESSALVA DO ENTENDIMENTO DA RELATORA, PARA QUEM SE 
TRATA DE INTERRUPÇÃO, ANTE O RECONHECIMENTO DO DIREITO 
AO REAJUSTE. LIMITAÇÃO TEMPORAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
2.131/2000. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL, CONTADA DA DATA EM 
QUE A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.131/2000 PASSOU A GERAR 
EFEITOS. OCORRÊNCIA.

(...)
3.Quanto ao reajuste de 28,86%, este Superior Tribunal de Justiça 

firmou jurisprudência no sentido de que o reconhecimento, por parte egrégio 
Supremo Tribunal Federal, dos reajustes decorrentes das Leis nºs 8.622/93 e 
8.627/93, importou em revisão geral de remuneração, assegurando aos servidores 
públicos civis a percepção do mencionado índice. A negativa desse direito aos 
militares beneficiados com reajustes abaixo daquele percentual implicaria em 
desrespeito ao princípio da isonomia.

4. No que toca à base de cálculo do reajuste de 28,86%, 
predomina nesta Corte entendimento de que incide sobre a remuneração do 
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servidor, o que inclui o vencimento básico (servidor público civil) ou o soldo 
(militar), acrescido das parcelas que não os têm como base de cálculo, a fim de 
evitar a dupla incidência do reajuste.

5. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal, a correção 
monetária deve ser aplicada a partir da data em que deveria ter sido efetuado o 
pagamento de cada parcela. Precedentes.

6. Consolidou-se neste Sodalício a tese de que, por terem 
naturezas distintas, é vedada a compensação do reajuste com valores pagos 
a título de complementação do salário mínimo.

7. Adoção pela Terceira Seção, por maioria, do entendimento de 
que a edição da referida Medida Provisória implicou na ocorrência de renúncia 
tácita da prescrição, nos termos do artigo 191 do Código Civil vigente. Nesse 
sentido, se ajuizada a ação ordinária dos servidores até 30/6/2003, os efeitos 
financeiros devem retroagir a janeiro de 1993; e se proposta após 30/6/2003, deve 
ser aplicado apenas o enunciado da Súmula 85 desta Corte.

8. Ressalva do entendimento da Relatora, para quem a Medida 
Provisória nº 1.704/98 implicou no reconhecimento do direito dos servidores ao 
reajuste de 28,86% desde janeiro de 1993, a importar na interrupção do prazo 
prescricional (arts 202, I, CC/2002 e 172, V, CC/16), com sua redução pela 
metade (art. 9º do Decreto nº 20.910/32).

9. Aplicação da orientação do Supremo Tribunal Federal segundo 
a qual a concessão do reajuste de 28,86% deve se limitar ao advento da Medida 
Provisória nº 2.131, de 28/12/2000, que reestruturou a remuneração dos militares 
das Forças Armadas, com absorção das diferenças de reajustes eventualmente 
existentes.

10. Considerando que a Medida Provisória nº 2.131/2000 gerou 
efeitos financeiros a partir de 01º/01/2001, após superado o prazo de cinco anos 
da mencionada data ocorre a prescrição da pretensão dos militares ao reajuste em 
tela.

10. Recurso especial conhecido em parte e provido, para julgar 
improcedente o pedido formulado na inicial, ante a ocorrência da prescrição à 
pretensão ao reajuste de 28,86% por força da limitação temporal promovida pela 
Medida Provisória nº 2.131/2000.

(REsp 990284/RS, Rel. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2008, DJe 13/04/2009, grifei).

Sobre o tema, alem dos precedentes a que me referi na decisão impugnada, 

acrescento os seguintes:

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO.MILITAR. REAJUSTE DE 28,86%. LEIS 
8.622/93 E 8.627/93. BASE DE INCIDÊNCIA. REMUNERAÇÃO. 
COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO. COMPENSAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça – com 
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fundamento no art. 543-C do CPC – firmou compreensão segundo a qual: a) o 
Supremo Tribunal Federal, conforme interpretação conferida às Leis 8.622/93 e 
8.627/93, decidiu que o reajuste de 28,86% importou em revisão geral de 
remuneração, tanto para servidores civis quanto militares; b) no tocante à base de 
incidência, o reajuste é calculado sobre a remuneração do servidor, o que inclui o 
vencimento básico ou soldo, conforme o caso, acrescido das parcelas que não os 
têm como base de cálculo, a fim de evitar bis in idem; e c) é vedada a 
compensação do reajuste com valores pagos a título de complementação do 
salário mínimo.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1212142/RS, Rel. Ministro  ARNALDO ESTEVES 

LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 29/04/2010, DJe 21/06/2010).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 28,86%. 
COMPENSAÇÃO COM COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO.

1. A discussão sobre o reajuste de 28,86% foi afetada à Terceira 
Seção desta Corte Superior de Justiça, por meio do Recurso Especial Repetitivo 
n.º 990.284/RS, e restou definido nesse julgamento que não prospera a apontada 
negativa de vigência do artigo 73 da Lei n.º 8.237/91, uma vez que o referido 
percentual não pode ser compensado com a rubrica paga a título de 
complementação do salário mínimo, na medida em que estas parcelas possuem 
natureza jurídica e finalidades distintas.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 982.347/RS, Rel. Ministra  MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 07/05/2009, DJe 01/06/2009).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
REAJUSTE DE 28,86%. BASE DE CÁLCULO. SOLDO E PARCELAS QUE 
NÃO INCIDAM SOBRE O VENCIMENTO BÁSICO. COMPENSAÇÃO. 
COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO. IMPOSSIBILIDADE. 
DISTRIBUIÇÃO DA SUCUMBÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.

I - O reajuste de 28,86% deve incidir tanto sobre o soldo quanto 
sobre as demais parcelas que não o tenham como base de cálculo (precedente: 
AgRg no REsp 966.709/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJU de 17/3/2008).

II - A jurisprudência desta e. Corte é uníssona no sentido de 
reconhecer a impossibilidade de compensação do reajuste de 28,86% com a 
complementação do salário mínimo conferida aos militares, por ostentarem 
natureza jurídica diversa (precedente: AgRg no REsp 922.808/PR, 6ª Turma, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, DJU de 7/4/2008).

III - In casu, modificar a distribuição da sucumbência fixada pelas 
instâncias ordinárias demandaria revolvimento do contexto fático dos autos, o que 
não se coaduna com a via do recurso especial, conforme Enunciado nº 7 da 
Súmula desta e. Corte.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1138816/RS, Rel. Ministro  FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 10/05/2010).
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0234149-2 Ag     1.255.727 / SC

Números Origem:  200372000090720  200772000077800  200904000289430

PAUTA: 28/09/2010 JULGADO: 28/09/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO FEDERAL
AGRAVADO : FELIPE ANTÔNIO SUPERTI FONTES E OUTROS
ADVOGADO : MARCUS AUGUSTUS CANDEMIL TEIXEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO FEDERAL
AGRAVADO : FELIPE ANTÔNIO SUPERTI FONTES E OUTROS
ADVOGADO : MARCUS AUGUSTUS CANDEMIL TEIXEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 28  de setembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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